Comarca de Nova Iguaçu - 7ª Vara Cível
Juiz: Gustavo Quintanilha Telles de Menezes
Processo nº 0067261-09.2013.8.19.0038
ASSENTADA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO No dia 09 de março de 2016 às 15h00min, na sala de audiências deste Juízo, na presença do Juiz, Dr. GUSTAVO QUINTANILHA TELLES DE MENEZES, foi feito o pregão de estilo, ao qual responderam os advogados e a parte autora. Pelas partes foi dito que não há provas a serem produzidas.Pela parte ré foi dito que: a testemunha Ana Paula contou ao réu que tomava conta do terreno objeto do processo e nunca apareceu ninguém; que ela botou o terreno para vender com anúncio no muro e não apareceu proprietário; que no terreno havia muito lixo; que ela disse está há mais de seis anos no terreno; que ela mora ao lado; que a outra testemunha, que é corretor, conhecia o autor, falou do terreno; que o corretor foi bem claro ao dizer que se tratava de uma posse, que havia puxado os ônus reais e não havia outro proprietário entre o que constava no RGI e já estava falecido há mais de quarenta anos; que comprou o terreno há dois anos e pagou R$50.000,00; que limpou o terreno, mas alguns meses após a aquisição apareceu o autor com um ônus reais no seu nome; que a ônus reais que o autor se referiu é a de fl. 79 dos autos. Pela testemunha ANA PAULA MOINE DA LUZ foi dito que: Que mora ao lado do terreno, há mais de 15 anos; que nunca houve informação de quem seria o proprietário e ninguém jamais apareceu; que devido ao acúmulo de lixo e pragas, notificou a prefeitura e após obter o RGI, sem localizar proprietário, assumiu a posse do terreno; que assumiu a posse cerca de cinco anos antes de vende-lo; que o corretor procurou a depoente e propôs a vender o terreno; que apareceu o comprador e realizou a venda; que jamais foi procurada pelo autor, antes e nem depois da ação; colocou um poste de luz para iluminar o local, que mandava limpar o terreno, fez obra na calçada; que fechou o buraco no muro, que servia de entrada, mas ele tornou ser aberto várias vezes; que fez documentos em cartório de sessão da posse de imóvel; que pelo o que sabe depois de assinado o documento, o autor foi apenas uma vez no terreno; que não há ninguém ocupando o terreno. Pelo MM. Juiz foi proferida a seguinte sentença: Trata-se de ação possessória movida por WILSON VIANA em face de JOSÉ NILSON BRAGA em que alega ser legítimo proprietário do imóvel descrito na inicial e que o réu estaria turbando a posse do autor junta documentos. Contesta a parte ré alegando que adquiriu o imóvel de possuidor, que apresentou certidão de RGI indicando proprietário que, após inúmeras tentativas, jamais foi localizado. Sustenta que o imóvel estava vazio e recebeu a posse de boa-fé. Junta documentos. Audiência de Instrução nesta data. É relatório. DECIDO. A presente ação é possessória e não reivindicatória, portanto, não está em discussão a propriedade, mas a apenas a posse. Os documentos juntados com a inicial não comprovam a posse do autor. Há, apenas, alguns documentos de pagamento de IPTU, uma escritura de compra e venda muito anterior aos fatos e uma suposta certidão de RGI, atípica que cuja a informação nela contida conflita diretamente com as certidões de fls. 46 e 79, estas sim precisas e evidentemente verdadeiras. Observo que a suposta certidão do autor foi alegadamente emitida sem indicação do ofício de Justiça e é datada de 1972. Já o réu fez prova da posse do cedente, no que contou com o próprio autor, haja vista que as únicas fotos que detém o autor já exibem a propaganda de venda do cedente possuidor. Nenhuma razão assiste ao autor, valendo ressaltar que, embora não seja objeto desta ação nada há nesses autos que indique a propriedade do autor, havendo fortes indícios de aquisição por usucapião pela cedente, tornando ainda mais regular a sessão. Posto isto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO principal E PROCEDENTE o pedido contraposto de fl. 60, para tutelar a posse do réu e determinar ao autor que não a turbe, sob pena de multa única de R$1.000,00. Nessa parte, DEFIRO A LIMINAR ao réu. INTIME-SE por OJA o autor. Condeno o autor em custas e honorários de 10% do valor da causa ao CEJUR. Transitado em julgado, dê-se e baixa e arquive-se.´ Publicada em audiência, intimados os presentes, registre-se. Nada mais havendo, foi encerrada a presente. GUSTAVO QUINTANILHA TELLES DE MENEZES Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 07.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
